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Processo n°	 19515.000494/2002-21

Recurso n°	 147.211 Especial do Procurador e do Contribuinte

Acórdão n°	 9202-00.833 — 2" Turma

Sessão de	 11 de maio de 2010

Matéria	 IRPF

Recorrentes ESPÓLIO DE PASCHOAL THOMEU e FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF

Exercício: 1997, 1998

VERBA DE GABINETE - INFORMAÇÃO DADA PELA FONTE
PAGADORA DE QUE TAIS VALORES ESTÃO FORA DO CAMPO DE
INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA - DECLARAÇÃO DE AJUSTE
ANUAL ENTREGUE COM BASE NOS DADOS FORNECIDOS PELA
FONTE PAGADORA - MULTA DE OFÍCIO AFASTADA PELA
DECISÃO RECORRIDA - RECURSO ESPECIAL NEGADO.

Normas relacionadas às obrigações acessórias das empresas determinam que
ao téiiiiino de cada exercício as pessoas jurídicas infoimem a todos a quem
efetuaram pagamentos o valor pago sobre o qual não há incidência do
imposto de renda; o valor pago sobre o qual há incidência do imposto de
renda e o valor do imposto de renda retido na fonte. Assim, no momento em
que o sujeito passivo declara seus rendimentos com base nas informações
prestadas pela fonte pagadora ele não pode ser penalizado nos casos em que a
Administração der interpretação diversa daquela informada pela fonte
pagadora.

Recursos especiais do Contribuinte não conhecido e da Fazenda Nacional
negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não
conhecer do recurso interposto pelo contribuinte. Por maioria de votos, em negar provimento
ao recurso da Fazenda Nacional. Vencidos os Conselheiros Caio Marcos Candido, Elias
Sampaio Freire, Susy Hoffinann Gomes e Cano. Alberto Freitas Barreto que davam
provimento.
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JULIO C ARVIEI r GOMES - Relator

EDITADO EM: 11 juft 2910

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Caio Marcos Candido,
Gonçalo Bonet Allage, Julio César Vieira Gomes, Manoel Coelho Arruda Junior, Moises
Giacomelli Nunes da Silva, Nelson Mallmann (Suplente convocado), Rycardo Henrique
Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire. Ausente, justificadamente, o Conselheiro
Francisco de Assis Oliveira Junior.

Relatório

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional contra Acórdão
no qual se decidiu por dar provimento parcial ao recurso voluntário para que fosse afastada a
multa de oficio incidente sobre o tributo considerado devido e incidente sobre o auxilio-
encargos gerais de gabinete e auxilio hospedagem, as ditas "verbas de gabinete".

O recurso foi baseado no art. 7, I, do Regimento Interno da CSRF. Alega o
ilustre representante da Fazenda Nacional que foi contrariado o artigo 44, I da Lei n° 9.430/96
e que:

a) a multa sequer foi contestada pelo autuado;

b) as verbas não têm natureza indenizatória mas remuneratória;

c) não se justifica o fato de que a fonte pagadora, ALESP, não tenha
considerado a verba como incidente, pois a obrigação decorre de lei e não
da conduta de terceiros.

Por meio de despacho deu-se seguimento ao recurso especial, reconhecendo- \V ,se a contrariedade.

Cientificado do Acórdão recorrido, do recurso especial interposto e do
despacho que lhe deu seguimento, o interessado apresentou recurso especial, fls. 188 e 235, e
contra-razões, onde rebate as alegações trazidas no especial e reitera seus argumentos
anteriores; no entanto, em seu recurso especial, não apresenta acórdão divergente dos
conselhos de contribuintes ou do CARF.
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Quanto aos fatos que antecederam o julgamento do recurso voluntário,
apresento-os com remissão a trechos do relatório do voto do eminente Conselheiro Moises
Giacomelli Nunes da Silva, no processo 19616.000495/2002-75:

Conforme se verifica dos autos, a Receita Federal do Brasil
encaminhou correspondência ao Presidente da Assembléia
Legislativa do Estado de São Paulo para que individualizasse os
valores pagos aos Senhores Deputados a qualquer título, no
período de janeiro de 1997 a 1998.

•••

Não tendo oferecido à tributação os valores recebidos a título de
"auxilio-encargos gerais de gabinete e auxílio hospedagem", a

fiscalização considerou tais verbas como omissão de
rendimentos, sob o entendimento de que a ajuda de custo isenta
do imposto de renda é somente aquela que se reveste de caráter
indenizatório, destinada a atender as despesas com transporte,
frete e locação do beneficiário e seus familiares, expressamente
identificada pelo inciso 1, do artigo 44, do R1R/94.

•••

Notificado, o contribuinte apresentou a impugnação de fls.
sustentando que nos termos do artigo 11 da Resolução 783/97,
da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, os valores
objeto de autuação eram destinados a "cobrir gastos com o
funcionamento e manutenção dos Gabinetes, previstos nos
artigos 1°., inciso 1, e 8°., da Resolução 776/96.", sendo que tal
valor não se constituía em remuneração pelo trabalho, mas sim
para o trabalho.

É o Relatório.

Voto	
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Conselheiro JULIO CESAR VIEIRA GOMES, Relator

Recurso do Contribuinte

Quanto ao recurso especial do interessado, por descumprimento do artigo 67
do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria
MF n° 256, de 22/06/2009, dele não conheço uma vez que não apresentou qualquer acórdão
divergente. Exigência essa já prevista nos regimentos anteriores:

Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso
especial interposto contra decisão que der à lei tributária
interpretação divergente da que lhe tenha dado outra
câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria
CSRF.
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sç .1° Para efeito da aplicação do caput, entende-se como
outra câmara ou turma as que integraram a estrutura dos
Conselhos de Contribuintes, bem como as que integrem ou
vierem a integrar a estrutura do CARF.

§ 2° Não cabe recurso especial de decisão de qualquer das
turmas que aplique súmula de jurisprudência dos
Conselhos de Contribuintes, da Câmara Superior de
Recursos Fiscais ou do CARF, ou que, na apreciação de
matéria preliminar, decida pela anulação da decisão de
primeira instância.

sç 3 0 O recurso especial interposto pelo contribuinte
somente terá seguimento quanto à matéria pre questionada,
cabendo sua demonstração, com precisa indicação, nas
peças processuais.

§ 4° Na hipótese de que trata o capuz`, o recurso deverá
demonstrar a divergência arguida indicando até duas
decisões divergentes por matéria.

Recurso da Fazenda Nacional

Conforme despacho que lhe deu seguimento, a recorrente comprovou em tese
a contrariedade. Passo a análise do recurso, lembrando que a matéria se cinge à multa de oficio;
no entanto, ainda assim, torna-se necessária a verificação da incidência ou não do imposto
sobre a dita verba. O que passo a fazê-lo.

Nas sessões de julgamento do mês de março do corrente, o ilustre
Conselheiro Moises Giacomelli Nunes da Silva, com costumeiro brilhantismo, apresentou voto
condutor relativo ao processo 19616.000495/2002-75. Creio que, considerando que votei no
mesmo sentido e que seu voto abordou por completo à matéria, mais coerente seria, com sua
licença, adotá-lo no presente acórdão. Assim, seguem transcrições:

I. A denominada verba de gabinete se constitui em meio
necessário para que o parlamentar possa exercer seu mandado.
A não exigência de prestação de contas das despesas
correspondentes à referida verba é questão que diz respeito ao
controle e a transparência da Administração. O fato de não
haver prestação de contas, por si só, não transforma em renda
aquilo que tem natureza indenizatória. As verbas de gabinete
recebidas pelos Deputados e destinadas ao custeio do exercício
das atividades parlamentares estão fora do campo de incidência ' 1
do imposto de renda.

Na condição de relator de alguns recursos, quanto ao mérito da
exigência, tenho destacado que o exame da matéria passa,
obrigatoriamente, "pela análise da natureza jurídica das verbas
de gabinete recebidas pelos senhores deputados. Há que se
identificar se se tratam de valores recebidos pelo trabalho ou
para o trabalho. Os valores recebidos pelo trabalho se
constituem rendimentos e estão sujeitos à incidência do Imposto
de Renda. As importâncias recebidas para o trabalho, isto é, os
recursos que são alcançados para que alguém possa executar
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determinada atividade, sem os quais não poderia desenvolver da
forma esperada, não se constituem em rendimentos, mas sim
meios necessários ao exercício da função, do encargo ou do
trabalho.

Sem entrar no mérito político da decisão da Assembléia
Legislativa do Estado de São Paulo de aprovar a Resolução 783,
de 1997, cujo artigo 11 prevê a instituição do denominado
"Auxílio Encargos Gerais de Gabinete de Deputado e Auxílio
Hospedagem" destinado a cobrir gastos com o funcionamento e
manutenção dos Gabinetes, hospedagens, combustível,
lubrificantes, extração de cópias reprográficas, expedição de
cartas e telegramas, assinaturas de jornais e revistas,
fornecimento de materiais de escritório, impressão de livretos e
tablóides parlamentares etc, periódicos e demais despesas
inerentes ao pleno exercício das atividades parlamentares",
cabe perquirir se a referida verba tinha natureza indeniza tória
ou remunerató ria.

Em regra, nas verbas de natureza indenizatória, a fonte que
alcança os recursos necessários ao seu adimplemento exige
prestação de contas. No caso dos autos, entretanto, no período
em questão, apesar da Assembléia Legislativa mencionar que
tais verbas destinavam-se ao pagamento das despesas inerentes
ao exercício do mandado de Deputado Estadual (art. 11, ,¢ 2°, I
a VII da Resolução 783, de 01 de julho de 1997, não exigia
prestação de contas, exigência que somente iniciou a fazer a
partir da Resolução n° 822, de 14 de dezembro de 2001, cujos
artigos 10 e 2°, assim dispõem:

1.)
Resolução n° 822 de 14 de dezembro de 2001.

Art. 1 0 - A aplicação do Auxílio-Encargos Gerais de Gabinete de
Deputado e Auxílio-Hospedagem, devidos mensalmente,
destinados a cobrir gastos com o funcionamento e manutenção
dos gabinetes, previstos nos artigos 1°, inciso 1, alínea "1" e 8°
da Resolução n° 776/96, com hospedagem e demais despesas
inerentes ao pleno exercício das atividades parlamentares, a que
se refere o artigo 11 da Resolução n° 783, de I° de julho de
1997, obedecerá, doravante, o contido na presente Resolução.

Art. 2 0 - Toda despesa efetuada pelo gabinete de Deputado da
assembléia Legislativa, de acordo com o artigo 11 da Resolução
n° 783, de 1° . de julho de 1997, deverá ser individual e
adequadamente comprovada, sob pena de não ser ressarcida.

Para este relator, no momento em que os dispositivos legais
acima transcritos exigem que todas as despesas correspondentes
à aplicação da verba denominada Auxílio-Encargos Gerais de
Gabinete de Deputado e Auxílio-Hospedagem" devem ser de
forma individual e adequadamente comprovada, sob pena de não
ser ressarcida, não deixam dúvidas que se tratam de verbas de
natureza indenizatória e não remunerató ria.

Questão a ser enfrentada diz respeito à natureza jurídica do
citado "auxílio" antes da Resolução n° 822, de 14 de dezembro
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de 2001, em que a Assembléia Legislativa do Estado de São
Paulo não exigia a devida comprovação das despesas. O fato da
fonte que aporta os recursos não exigir a comprovação das
despesas seria suficiente para mudar a natureza jurídica dos
valores correspondentes?

Entendo que a exigência ou não de comprovação das despesas
não transforma em renda aquilo que não é renda. Se eu digo que
a comprovação dos valores correspondentes aos meios
necessários ao exercício de determinada atividade não se
constitui em rendimentos, não será o fato da fonte que alcança
os recursos, destinados ao mesmo fim, dispensar a respectiva
comprovação, que tais valores se transformarão em renda, aqui
entendida como riqueza nova, acréscimo patrimonial.

Ao apreciar a natureza jurídica da "verba de gabinete", o
Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário de n°
204.143-2, julgado em 25-03-97, em que foi relator o Ministro
Octávio Gallotti, assentou que os subsídios dos Deputados
Estaduais são fixados nos termos do artigo 27, 5S. 2°., da
Constituição Federal, na razão de, no máximo, 75% (setenta e
cinco por cento) daquele estabelecido, em espécie, para os
Deputados Federais, observados o que dispõem os artigos 39, ,sç

., 57, 35' 7°, 150, III, s5S. 2°, I.

O artigo 39, ,5Ç 4°., da Constituição Federal, por sua vez, prevê
que "o membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os
Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais
serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em
parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação,
adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra
espécie remunerató ria, obedecido, em qualquer caso, o disposto
no artigo 37, X e XI"

Os dispositivos constitucionais acima referidos, a exemplo do
que já decidiu o Supremo Tribunal Federal, em especial nos
fundamentos contidos na decisão do Ministro Sepúlveda
Pertence, que ao suspender a segurança deferida no acórdão
atacado por meio do Recurso Extraordinário n° 204.143-2,
afastou a tese de natureza remunerató ria da denominada "verba
de Gabinete", arrimando sua decisão com a seguinte passagem
que transcrevo:

Tenho que a "verba de gabinete" se constituem nos meios
necessários para que o parlamentar possa exercer seu mandado.
A não exigência de prestação de contas da forma com que foi
gasta a citada verba é questão que diz respeito ao controle e a
transparência da Administração. Isto, todavia, não transporta a
"verba de gabinete" do campo da indenização para o campo dos
rendimentos caracterizados por acréscimo patrimonial.

Pelo que se depreende da norma ora transcrita, as despesas
acima referidas são necessárias para que o parlamentar possa
desempenhar o seu mandato. Assim, têm natureza indenizató ria.
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Não é pelo fato da Casa Legislativa editar norma prevendo que
o reembolso das referidas despesas seria feito, mensalmente,
mediante valor fixo, que tais rubricas transportar-se-ão do
campo da indenização para a esfera da remuneração.

Pelos fundamentos acima expostos, concluo que as verbas de gabinete
recebidas pelos Senhores Deputados, destinadas ao custeio do exercício das atividades
parlamentares, não se constituem em acréscimos patrimoniais, razão pela qual estão fora do
conceito de renda especificado no artigo 43 do CTN.

Apesar do entendimento acima referido, o caso em julgamento
diz respeito apenas ao afastamento da multa de ofício, e a
decisão recorrida deve ser mantida, pois nas hipóteses em que o
sujeito passivo é induzido em erro pela fonte pagadora, como
bem observado no voto recorrido, sua obrigação é em relação
ao pagamento de tributo, com juros legais, excluída a multa de
oficio.

•••

Pelo exposto, voto no sentido de NEGAR provimento ao recurso,
para excluir da exigência a multa de ofício

É o voto.

•Por fim, acrescento ainda que a verba em questão foi criada para custear as
despesas para exercício das atribuições funcionais e sua consideração como remuneração que
supra as necessidades particulares do beneficiário depende da comprovação de que tenha
havido desvios de finalidade ou outras condutas dissimuladas, o que não foi apresentado na
autuação que se baseou tão somente na falta de comprovação de tais despesas funcionais.

Por tudo, nego provimento ao recurso da Fazenda Nacional para que seja
mantida a decisão recorrida.	 f

,\\
• '

Julio Cesú Viei a Gomes - Relator
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